
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2805982 - PE (2024/0454619-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : JOSÉ PAULINO FILHO - ESPÓLIO
AGRAVADO : CARMELITA ALVES PAULINO - ESPÓLIO
AGRAVADO : ELAINE ALVES PAULINO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JORGE WELLINGTON LIMA DE MATOS - PE013466

JAYLANE NATALE DE SOUSA MATOS - PE045582

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. HIPÓTESE EM QUE
A ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL É REFLEXA, UMA VEZ QUE EXIGE O EXAME
DE NORMA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. Com efeito, "é impossível o conhecimento do apelo nobre interposto contra acórdão que1
julgou improcedente o pedido rescisório quando não se aponta eventual violação ao art. 966 do
CPC e aos pressupostos da ação rescisória (incidência da Súmula n. 284 do STF)" (AgInt no
AREsp n. 1.775.796/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJEN de ).12/3/2025 18/3/2025
 Com efeito, não é cabível o recurso especial porquanto eventual violação de lei federal seria2.

meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma constitucional, o que
extrapola a competência desta Corte Superior.

. É imprescindível o prequestionamento para que se possa, efetivamente, apreciar o recurso e3
special. Incidência da Súmula 211/STJ.

 4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .16 de maio de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2805982 - PE (2024/0454619-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : JOSÉ PAULINO FILHO - ESPÓLIO
AGRAVADO : CARMELITA ALVES PAULINO - ESPÓLIO
AGRAVADO : ELAINE ALVES PAULINO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JORGE WELLINGTON LIMA DE MATOS - PE013466

JAYLANE NATALE DE SOUSA MATOS - PE045582

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. HIPÓTESE EM QUE
A ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL É REFLEXA, UMA VEZ QUE EXIGE O EXAME
DE NORMA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. Com efeito, "é impossível o conhecimento do apelo nobre interposto contra acórdão que1
julgou improcedente o pedido rescisório quando não se aponta eventual violação ao art. 966 do
CPC e aos pressupostos da ação rescisória (incidência da Súmula n. 284 do STF)" (AgInt no
AREsp n. 1.775.796/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJEN de ).12/3/2025 18/3/2025
 Com efeito, não é cabível o recurso especial porquanto eventual violação de lei federal seria2.

meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma constitucional, o que
extrapola a competência desta Corte Superior.

. É imprescindível o prequestionamento para que se possa, efetivamente, apreciar o recurso e3
special. Incidência da Súmula 211/STJ.

 4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE PERNAMBUCO
contra decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial, em virtude dos óbices das Súmulas 284/STF e 211/STJ, bem
como pela ofensa reflexa à lei federal (e-STJ, fls. 182-185; grifo diverso do original):

 
Quanto à controvérsia, tem-se que o Recurso Especial interposto contra
acórdão proferido em Ação Rescisória deve veicular controvérsia relativa ao
exame das hipóteses de cabimento previstas no art. 966 do Código de
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Processo Civil (art. 485 do CPC/73), e não a matéria relativa ao próprio
.mérito do acórdão rescindendo

Tendo em vista que o presente Recurso Especial não observa o acima
exposto, incide, na espécie, a Súmula n. 284/STF, que dispõe: “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
(...)
Ademais, é incabível o Recurso Especial porquanto eventual violação de lei
federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de
norma constitucional, o que extrapola a competência deste Superior Tribunal

.de Justiça
(...)
Além disso, incide a Súmula n. 211/STJ, porquanto a questão não foi
examinada pela Corte de origem, a despeito da oposição de Embargos de

.Declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso
Especial.
Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o
valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem
como eventual concessão de justiça gratuita.
 

Em suas razões, o agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 284
/STF e da Súmula 211/STJ, bem como a não ocorrência de violação reflexa (e-STJ, fls.
190-199).

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão
recorrida.

Houve impugnação (e-STJ, fls. 202-208).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

De início, esta Corte Superior possui entendimento jurisprudencial firmado
no sentido de que "o recurso especial contra acórdão em rescisória tida como
improcedente deve se restringir às hipóteses de cabimento da ação, sob pena de
incidir no óbice da Súmula 284/STF, caso se volte contra os fundamentos do acórdão
rescindendo, como o presente feito" (AgInt no AREsp n. 2.501.330/SP, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 1º/7/2024).24/6/2024

No mesmo sentido:
Documento eletrônico VDA47098167 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/04/2025 16:35:30
Código de Controle do Documento: ffb52435-2e8c-4d9a-96cf-396aaabaf274



 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL EM SEDE DE AÇÃO
RESCISÓRIA. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO APONTAM VIOLAÇÃO DO
ART. 966 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO
STF. PRECEDENTES. CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DA
FUNDAMENTAÇÃO DO APELO NOBRE. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Consoante destacado na decisão ora impugnada, é impossível o
conhecimento do apelo nobre interposto contra acórdão que julgou
improcedente o pedido rescisório quando não se aponta eventual violação
ao art. 966 do CPC e aos pressupostos da ação rescisória (incidência da
Súmula n. 284 do STF).
2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, o recurso especial interposto
contra acórdão que examina ação rescisória deve se voltar contra os
pressupostos desta (art. 966 do CPC/15), e não contra os fundamentos do
aresto rescindendo" (AgInt no REsp n. 2.103.131/PE, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).19/8/2024 22/8/2024
3. Ao sustentar, apenas nas razões deste agravo interno, a suposta ofensa
ao art. 966, incisos V e VIII, do CPC, pretende a parte agravante corrigir a
fundamentação deficiente do recurso especial, desiderato que é inexequível,
dada a preclusão consumativa.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.775.796/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 18/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE COMANDO
NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULA 284/STF. AÇÃO
RESCISÓRIA. DISCUSSÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RESCINDENDO. INVIABILIDADE. PRESSUPOSTOS DE CABIMENTO.
NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA
AFASTADA. UNIDADE JURISDICIONAL DO SISTEMA DOS JUIZADOS
ESPECIAIS NÃO INSTALADA. DECISÃO PROFERIDA POR JUIZ DE
DIREITO COM JURISDIÇÃO COMUM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. "A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o Recurso
Especial interposto no âmbito de Ação Rescisória deve restringir-se à
arguição de eventual afronta aos pressupostos insculpidos no art. 485 do
Código Buzaid, não se revelando como meio processual hábil à discussão
dos fundamentos do acórdão rescindendo" (AgInt no AREsp 1.187.884/SP,
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 

).14/12/2020
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3. Tendo em vista que o presente recurso especial não observa o acima
exposto, incide na espécie a Súmula 284/STF, que dispõe: "é inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia".
4. "No presente caso, o recorrente se insurge unicamente quanto aos
fundamentos do acórdão rescindendo, não se insurgindo quanto à eventual
violação ao art. 966 do CPC/2015 (antigo art. 485 do CPC/1973) e aos
pressupostos da ação rescisória, razão pela qual deficiente a fundamentação
recursal" (AgInt no REsp 1.741.745/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe de ).5/9/2019
[...]
7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.112.574
/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; sem grifos no original.)24/4/2023 28/4/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 966, V, DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF.
1. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia nos seguintes termos (fl. 104,
e-STJ): "De fato, o acórdão rescindendo adotou uma das interpretações da
lei admitidas na jurisprudência desta Corte à época em que proferido. Assim,
a decisão rescindenda se baseou em texto legal de interpretação
controvertida nos tribunais, o que afasta a caracterização de manifesta
violação a norma jurídica e atrai a aplicação da Súmula 343 do STF,
impedindo a rescisão do julgado".
2. Com efeito, o STJ possui entendimento consolidado de que a violação de
dispositivo de lei que enseja a propositura de Ação Rescisória, nos termos
do art. 966, V, do CPC/2015, deve ser de tal forma flagrante e teratológica
que afronte o dispositivo em sua literalidade. Havendo várias interpretações
possíveis e optando o acórdão rescindendo por uma delas, a Ação
Rescisória não terá êxito nos termos da Súmula 343/STF.
3. Das razões recursais, observa-se que o recorrente deixou de expor de
forma específica os motivos pelos quais o Tribunal a quo teria violado o art.
966 do CPC/2015, mostrando-se, assim, inviabilizada a exata compreensão
da controvérsia, razão pela qual incide o óbice da Súmula 284/STF, segundo
a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.855.869/PR, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)25/10/2021 4/11/2021
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. RAZÕES
RECURSAIS QUE NÃO APONTAM VIOLAÇÃO DO ART. 966 DO CPC/2015
(ART. 485 DO CPC/1973).
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 1.
É firme neste eg. STJ o entendimento, segundo o qual "o recurso especial
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interposto contra decisão proferida em ação rescisória deve cingir-se ao
exame dos pressupostos previstos no art. 485 do CPC/1973, e não dos
fundamentos do julgado rescindendo, como no caso presente" (AgInt no
AREsp 427.307/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5/2/2018
).
2. No presente caso, o recorrente se insurge unicamente quanto aos
fundamentos do acórdão rescindendo, não se insurgindo quanto à eventual
violação ao art. 966 do CPC/2015 (antigo art. 485 do CPC/1973) e aos
pressupostos da ação rescisória, razão pela qual deficiente a fundamentação
recursal. Aplicável o teor da Súmula 284 do STF, por analogia. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.741.745/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2019 5/9/2019
 

Além disso, observa-se que a análise da violação de lei federal é reflexa,
uma vez que exige a análise de norma constitucional, especificamente o disposto no
art. 100 da CF/1988. A própria parte recorrente reconhece essa necessidade, conforme
se extrai do trecho do recurso especial (e-STJ, fl. 148 – sem grifo no original):

 
Deveras, como o pagamento do montante da diferença entre o valor ofertado
pelo expropriante e o determinado na sentença deverá ser obrigatoriamente

, só sãosubmetido à regra contida no art. 100 da Constituição Federal
devidos juros moratórios a partir 1º de janeiro do exercício seguinte àquele
em que o pagamento deveria ser feito pela via do precatório, pelo que resta
manifesto da r. Sentença que se busca rescindir,error in judicando 
porquanto, a despeito desta se fundar no art. 15-B, do Dec. Lei n.º 3365/41,
acaba por conferir a cumulação de juros moratórios com compensatórios.
 

Como se observa, o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, ao
analisar a questão debatida, firmou entendimento fundamentado no art. 100 da CF
/1988. Dessa forma, eventual reforma do acórdão recorrido compete exclusivamente
ao Supremo Tribunal Federal, sob pena de usurpação da competência prevista no art.
102 da Constituição Federal. Como se pode verificar no trecho do acórdão de origem
(e-STJ, fl. 148 – sem grifo no original):

 
O Estado de Pernambuco aduz que o comando judicial vergastado deixou de

 e o art. 15-B do Decreto-Lei nº. 3.365/41 da Leiobservar o artigo 100 da CF
Geral de Desapropriações, pois é sabido que o termo inicial de contagem
dos juros de mora é apenas a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte
àquele em que o pagamento deveria ser feito, já que a sentença se tornou
imutável em .24/02/2022
 

Portanto, ao encontro dos fundamentos da decisão monocrática de fls. 182-
185 (e-STJ).

Em reforço:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PISO SALARIAL
NACIONAL DAS CARREIRAS DO MAGISTÉRIO. AUSÊNCIA DE
PARTICULARIZAÇÃO DOS DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS
TIDOS POR MALFERIDOS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284
DO STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA SOB FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO INDIRETA E REFLEXA
DE LEI FEDERAL. EXTRAPOLAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Indicação de forma genérica de lei federal, sem particularização precisa
dos dispositivos legais violados, implica deficiência na fundamentação do
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. O Tribunal de origem, ao acolher o piso nacional do magistério em favor
dos servidores contratados por prazo determinado, decidiu à base de
fundamento eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal.
3. Incabível o recurso especial porquanto eventual violação de lei federal
seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma
constitucional, o que extrapola a competência deste Superior Tribunal de
Justiça.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.553.592/PE, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. A DISCUSSÃO
CENTRAL DOS AUTOS ENVOLVE OFENSA APENAS REFLEXA À LEI
FEDERAL. NECESSIDADE DE JUÍZO ANTERIOR DE NORMA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
REEXAME DA VINCULAÇÃO DA ATIVIDADES DESEMPENHADAS NO
IMÓVEL ÀS ATIVIDADES ESSENCIAIS DA ENTIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É incabível o recurso especial porquanto eventual violação de lei federal
seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma
constitucional, o que extrapola a competência deste Superior Tribunal de
Justiça.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por
demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a
incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.378.677/PR, relator Ministro Afrânio Vilela,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)29/4/2024 2/5/2024
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Ademais, aplica-se a Súmula 211/STJ, considerando que, por um raciocínio
lógico, não se analisou o mérito pretendido pelo recorrente em função de se tratar de
análise meritória, destaca-se que tal análise não ocorreu no presente caso, uma vez
que as decisões de origem se basearam nos pressupostos da ação rescisória.

Ressalta-se, ainda, ser imprescindível o prequestionamento para que se
possa efetivamente apreciar o recurso especial:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. COMPENSAÇÃO INDEFERIDA NA VIA
ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou
obscuro. Incidência do óbice da Súmula 284 do STF.
2. A fundamentação deficiente do apelo, no tocante à negativa de prestação
jurisdicional declaratória, não permite, por consequência e ,per saltum
ingressar no exame da alegada afronta à matéria normativa de fundo relativa
aos arts. 3º e 927, §§ 2º, 3º e 4º, do CPC, porquanto remanesce ausente o
indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ).
3. Vigora, no STJ, o entendimento de que o prequestionamento da matéria
pressupõe o efetivo debate pelo Tribunal de origem sobre a tese jurídica
veiculada nas razões do recurso especial.
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a compensação indeferida na
esfera administrativa não pode ser deduzida em embargos à execução fiscal.
Precedentes: EREsp 1.795.347/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Seção, DJe de ; AgInt nos EDcl nos EREsp 1.925.483/RJ, relator25/11/2021
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe de ; AgInt no30/11/2022
REsp 2.040.549/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe de ; AgInt no AREsp 2.191.577/RJ, relator Ministro Gurgel de4/5/2023
Faria, Primeira Turma, DJe de ; e AgInt nos EAREsp 1.867.57027/5/2024
/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 

.26/4/2024
5. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do
permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as
exigências dos arts. 1.029, parágrafo único, do CPC; e 255, §§ 1º e 2º, do
RISTJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.163.258/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 17/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
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FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
I - Na origem pessoa jurídica de direito privado impetrou mandado de
segurança contra ato supostamente ilegal imputado ao Delegado da Receita
Federal - Fazenda Nacional, consubstanciado na exigibilidade da
Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS) próprio do fornecedor, substituição tributária
(ICMS/ST) e incidência na base de cálculo. Na sentença, indeferiu-se a
petição inicial ante a ilegitimidade ativa. No Tribunal de origem, a sentença
foi mantida. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno
interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial
relativamente à matéria que não se enquadrava em tema repetitivo, e não
conheceu do recurso especial.
II - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do
referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. No mesmo
sentido do acórdão recorrido: EDcl no REsp n. 1.641.981/SP, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de .11/6/2024 14/6/2024
AgInt no AgInt no AREsp n. 1.787.265/SP, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de . 11/10/2021 18/10/2021
Quanto a aplicabilidade do Tema n. 1.125/STJ: "O ICMS-ST não compõe a
base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS devidas pelo
contribuinte substituído no regime de substituição tributária progressiva",
nem sequer foi discutida nos autos, porquanto a questão foi limitada a
ilegitimidade ativa para buscar o ressarcimento do tributo supostamente
indevido.
III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis
para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015),
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em recurso
especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de
questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência
do STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Corte Especial, DJe ; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, relator9/10/2018
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe ; REsp n. 1.527.21626/4/2018
/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe .13/11/2018
IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição
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trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada
pelo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar
as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida".
[EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em , DJe 8/6/2016

.]15/6/2016
V - Quanto à matéria constante nos arts. 11 do CPC/2015 e 100 do CTN,
verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões
referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de embargos de
declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na
hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Gize-se, por oportuno, que a falta de exame
de questão constante de normativo legal apontado pelo recorrente nos
embargos de declaração não caracteriza, por si só, omissão quando a
questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda,
não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não
demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da
questão apresentada para o deslinde final da causa.
VI - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c
do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois,
além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo
legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou
evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que
teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. Para a
caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015
e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de
acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente,
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido:
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; 17/5/2018 24/5/2018 AgInt no AREsp n.
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman13/3/2018 19/3/2018
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe .17/4/2018 23/5/2018
VII - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim,
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso
especial".
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.610.347/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 17/2/2025
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Assim, considerando que os argumentos apresentados no agravo interno
não são suficientes para modificar o entendimento anteriormente manifestado, mantém-
se inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : CARMELITA ALVES PAULINO - ESPÓLIO
REPR. POR : ELAINE ALVES PAULINO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JORGE WELLINGTON LIMA DE MATOS - PE013466

JAYLANE NATALE DE SOUSA MATOS - PE045582

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
POR UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : JOSÉ PAULINO FILHO - ESPÓLIO
AGRAVADO : CARMELITA ALVES PAULINO - ESPÓLIO
AGRAVADO : ELAINE ALVES PAULINO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JORGE WELLINGTON LIMA DE MATOS - PE013466

JAYLANE NATALE DE SOUSA MATOS - PE045582
Documento eletrônico VDA47459066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:40:11
Código de Controle do Documento: 61aa1990-d6a3-455a-803f-c7744e15d525



TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47459066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:40:11
Código de Controle do Documento: 61aa1990-d6a3-455a-803f-c7744e15d525


